
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 370.197 - SP (2016/0235330-0)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : AMANDA GRAZIELLI CASSIANO DIAZ - DEFENSORA 

PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : FREDDY JUNIOR RIBEIRO 

EMENTA

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO. HOMICÍDIO TENTADO. MOTIVAÇÃO IDÔNEA 
PARA A IMPOSIÇÃO DE REGIME PRISIONAL MAIS GRAVOSO DO 
QUE O INDICADO PELO QUANTUM DE REPRIMENDA IMPOSTO AO 
RÉU. MODUS OPERANDI. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO.  
REFORMATIO IN PEJUS NÃO EVIDENCIADO. WRIT NÃO CONHECIDO. 
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. Os fundamentos utilizados pelo decreto condenatório não podem ser tidos por 
genéricos e, portanto, constituem motivação suficiente para justificar a imposição 
de regime prisional mais gravoso que o estabelecido em lei (art. 33, §§ 2º e 3º, do 
Código Penal), não havendo falar em violação da Súmula 440/STJ, bem como dos 
verbetes sumulares 718 e 719/STF.
3. Nada obstante o fato de a pena-base ter sido imposta no piso legal, o 
estabelecimento do regime mais severo do que o indicado pelo quantum da 
reprimenda baseou-se na gravidade concreta do delito, evidenciada pelo seu 
modus operandi, "o réu perseguia a sua ex-namorada e lhe ameaçava 
frequentemente até que, um dia, atirou contra o namorado dela em plena via 
pública", o que exige resposta estatal superior, dada a maior reprovabilidade da 
conduta, em atendimento ao princípio da individualização da pena. 
4. A aplicação de pena no patamar mínimo previsto no preceito secundário na 
primeira fase da dosimetria não conduz, obrigatoriamente, à fixação do regime 
indicado pela quantidade de sanção corporal, sendo lícito ao julgador impor regime 
mais rigoroso do que o indicado pela regra geral do art. 33, §§ 2º e 3º, do CP, 
desde que mediante fundamentação idônea. Precedentes.
5. Não há se falar em reformatio in pejus, por ter a Corte a quo acrescentado 
fundamentos ao manter o regime prisional fechado, pois "a proibição de reforma 
para pior garante ao recorrente o direito de não ver sua situação agravada, direta 
ou indiretamente, mas não obsta, por sua vez, que o tribunal, para dizer o direito - 
exercendo, portanto, sua soberana função de jurisdictio - encontre fundamentos 
e motivação própria, respeitada, à evidência, a imputação deduzida pelo órgão de 
acusação e o limite da pena imposta no juízo de origem [...]" (HC 349015/SC, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 2/5/2016.).
6. Writ não conhecido. 
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 27 de junho de 2017 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS  
Relator
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PACIENTE  : FREDDY JUNIOR RIBEIRO 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso ordinário, com pedido de 
liminar, impetrado em favor de FREDDY JUNIOR RIBEIRO contra acórdão do Tribunal de 
Justiça do Estado de São Paulo.

Consta dos autos que o paciente foi condenado à pena de 6 (seis) anos de 
reclusão, em regime prisional fechado, como incurso nas sanções do art. 121, § 2º, II, c/c o art. 
14, II, do Código Penal, e a 2 (dois) anos de reclusão, substituída por pena restritiva de direitos, e 
ao pagamento de 10 (dez) dias-multa, pela prática do delito previsto no art. 15 da Lei n. 
10.826/2003 (e-STJ, fls. 33-34).

Irresignado, o réu interpôs apelação perante a Corte de origem, que restou 
desprovida, tendo apenas sanado erro material evidenciado na sentença, fazendo constar o 
regime prisional aberto para o desconto da pena cabível pelo crime de disparo de arma de fogo 
(e-STJ, fls. 51-60).

Neste writ, a Defensoria Pública sustenta, em síntese, que: a) "muito embora 
tenha sido reconhecida a primariedade do paciente (a pena base foi fixada no mínimo legal na 
primeira fase da dosimetria da pena e mantida em seu patamar mínimo na segunda), e malgrado 
a pena final tenha sido de 6 anos, o d. Juiz de primeiro grau decidiu por impor regime inicialmente 
fechado no tocante à pena da tentativa de homicídio qualificado, sob o fundamento, apenas, de 
que o crime é hediondo"; b) "o Tribunal a quo admitiu que a hediondez do crime não é suficiente 
para ensejar a imposição de regime fechado (fls. 264), complementando a fundamentação do 
Magistrado de primeiro grau (fls. 265), adicionando elementos do caso concreto para manter o 
regime fechado, o que não havia sido feito em primeira instância (que até mesmo fixara a 
pena-base no mínimo legal na primeira fase da dosimetria, considerando, portanto, que as 
circunstâncias judiciais são favoráveis ao recorrente)"; c) "o acórdão de apelação que, julgando 
recurso exclusivo da defesa, agrega novos fundamentos ao decisum condenatório, inovando, 
corrigindo ou complementando a fundamentação em prejuízo do réu, incorre em reformatio in 
pejus, tratando-se de nulidade absoluta" (e-STJ, fls. 1-4).

Pugna, ao final, pela concessão da ordem, "para anular o Acórdão por déficit de 
fundamentação (error in procedendo)" (e-STJ, fl. 5).

Pleito liminar indeferido (e-STJ, fl. 63).
A Subprocuradoria-Geral da República manifestou-se pela denegação da ordem 

(e-STJ, fls. 71-73).
É o relatório.
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modus operandi, "o réu perseguia a sua ex-namorada e lhe ameaçava 
frequentemente até que, um dia, atirou contra o namorado dela em plena via 
pública", o que exige resposta estatal superior, dada a maior reprovabilidade da 
conduta, em atendimento ao princípio da individualização da pena. 
4. A aplicação de pena no patamar mínimo previsto no preceito secundário na 
primeira fase da dosimetria não conduz, obrigatoriamente, à fixação do regime 
indicado pela quantidade de sanção corporal, sendo lícito ao julgador impor regime 
mais rigoroso do que o indicado pela regra geral do art. 33, §§ 2º e 3º, do CP, 
desde que mediante fundamentação idônea. Precedentes.
5. Não há se falar em reformatio in pejus, por ter a Corte a quo acrescentado 
fundamentos ao manter o regime prisional fechado, pois "a proibição de reforma 
para pior garante ao recorrente o direito de não ver sua situação agravada, direta 
ou indiretamente, mas não obsta, por sua vez, que o tribunal, para dizer o direito - 
exercendo, portanto, sua soberana função de jurisdictio - encontre fundamentos 
e motivação própria, respeitada, à evidência, a imputação deduzida pelo órgão de 
acusação e o limite da pena imposta no juízo de origem [...]" (HC 349015/SC, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 2/5/2016.).
6. Writ não conhecido. 

 

VOTO
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EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

No caso, não se observa flagrante ilegalidade a justificar a concessão do habeas 
corpus, de ofício.

Está inscrito no acórdão ora hostilizado:

"[...] Mesmo que seja considerada a declaração de inconstitucionalidade do 
§ 1º do art. 2° da Lei n. 8.072/90, decorrente do julgamento do HC n. 
111.840 pelo Supremo Tribunal Federal, no sentido de que não é mais 
obrigatória a imposição do mais gravoso dos regimes para o início da 
expiação em se tratando de delito de natureza hedionda, as circunstâncias 
do fato concreto, em que o apelante, após seguidas e freqüentes ameaças 
via celular, além de persecuções à ex-namorada, acabou por atirar contra o 
atual namorado dela em plena via pública, revelam que o regime em questão 
foi devidamente fixado" (e-STJ, fl. 16).

Com efeito, os fundamentos utilizados pelo  decreto condenatório não podem ser 
tidos por genéricos e, portanto, constituem motivação suficiente para justificar a imposição de 
regime prisional mais gravoso que o estabelecido em lei (art. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal), não 
havendo falar em violação da Súmula 440/STJ, bem como dos verbetes sumulares 718 e 
719/STF. 

Por certo, o estabelecimento do regime mais severo do que o indicado pelo 
quantum da reprimenda baseou-se na gravidade concreta do delito, evidenciada pelo seu modus 
operandi, pois "o réu perseguia a sua ex-namorada e lhe ameaçava frequentemente até que, um 
dia, atirou contra o namorado dela em plena via pública", o que exige resposta estatal superior, 
dada a maior reprovabilidade da conduta, em atendimento ao princípio da individualização da 
pena. 

Em verdade, a aplicação de pena no patamar mínimo previsto no preceito 
secundário na primeira fase da dosimetria não conduz, obrigatoriamente, à fixação do regime 
indicado pela quantidade de sanção corporal, sendo lícito ao julgador impor regime mais rigoroso 
do que o indicado pela regra geral do art. 33, §§ 2º e 3º, do CP, desde que mediante 
fundamentação idônea.

Nesse sentido: 

"HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO A RECURSO 
PRÓPRIO. ROUBO. REGIME INICIAL FECHADO. POSSIBILIDADE. 
FUNDAMENTAÇÃO DO REGIME MAIS GRAVOSO ALICERÇOU-SE 
NA GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. INEXISTÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento firmado pelo 
Supremo Tribunal Federal, passou a não admitir o conhecimento de habeas 
corpus substitutivo de recurso previsto para a espécie. No entanto, deve-se 
analisar o pedido formulado na inicial, tendo em vista a possibilidade de se 
conceder a ordem de ofício, em razão da existência de eventual coação 
ilegal.
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2. Segundo o enunciado n. 440 da Súmula desta Corte, 'fixada a pena-base 
no mínimo legal, é vedado o estabelecimento de regime prisional mais 
gravoso do que o cabível em razão da sanção imposta, com base apenas na 
gravidade abstrata do delito'.

3. Contudo, no caso, ainda que fixada a pena-base no mínimo legal, 

não se verifica o alegado constrangimento ilegal, uma vez que o 

regime fechado foi fixado com base na gravidade concreta do delito - 

o acusado praticou o delito mediante simulação de arma de fogo e no 

interior de transporte público, o que demonstra maior ousadia e 

periculosidade.
- Habeas corpus não conhecido."
(HC 336.538/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 19/11/2015, DJe 25/11/2015, grifou-se)

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO. USO DE SIMULACRO DE ARMA DE FOGO. 
AFASTAMENTO DA CAUSA DE AUMENTO DE PENA. REGIME 
PRISIONAL FECHADO GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. CRIME 
PRATICADO EM CONCURSO DE PESSOAS EM TRANSPORTE 
PÚBLICO COLETIVO. MAIOR OUSADIA E PERICULOSIDADE 
EVIDENCIADA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.
- O Superior Tribunal de Justiça -STJ, seguindo entendimento firmado pelo 
Supremo Tribunal Federal - STF, passou a não admitir o conhecimento de 
habeas corpus substitutivo de recurso previsto para a espécie. No entanto, 
deve-se analisar o pedido formulado na inicial, tendo em vista a 
possibilidade de se conceder a ordem de ofício, em razão da existência de 
eventual coação ilegal.
- A jurisprudência desta Corte Superior tem se posicionado no sentido de 
que a arma de fogo inidônea para efetuar disparos não pode ser utilizada 
como majorante no delito de roubo, tendo em vista que, ante sua ausência 
de potencialidade lesiva, somente atua com a função de intimidar a vítima, 
caracterizando, assim, a grave ameaça inerente ao tipo penal. Ressalva do 
entendimento do Relator.
- É certo que a Jurisprudência desta Corte Superior, nos termos da Súmula 
n. 440/STJ, tem entendido que, fixada a pena-base no mínimo legal, a 
simples gravidade abstrata do crime de roubo circunstanciado não constitui 
motivação idônea para justificar a imposição do regime prisional fechado.

- Todavia, no caso dos autos, embora a reprimenda tenha sido 

estabelecida em patamar inferior a 8 anos de reclusão e a pena-base 

fixada no mínimo legal, o regime inicial fechado foi fixado de forma 

concreta, sob o fundamento da existência de maior censurabilidade na 

conduta do réu que, mediante grave ameaça exercida com simulacro 

de arma de fogo e concurso de pessoas, praticou o delito dentro de 

transporte público coletivo, o que demonstra sua maior ousadia e 

periculosidade, não sendo o caso, portanto, de incidência da Súmula n. 

440 do STJ.
Habeas Corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para afastar a 
causa de aumento do emprego de arma, reduzindo a pena imposta para 5 
anos e 4 meses de reclusão."
(HC 286.046/SP, Rel. Ministro ERICSON MARANHO, Desembargador 
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convocado do TJ/SP, SEXTA TURMA, julgado em 25/11/2014, DJe 
16/12/2014, grifou-se)

Ademais, não há se falar em reformatio in pejus, por ter a Corte a quo 
acrescentado fundamentos ao manter o regime prisonal fechado, pois "a proibição de reforma 
para pior garante ao recorrente o direito de não ver sua situação agravada, direta ou 
indiretamente, mas não obsta, por sua vez, que o tribunal, para dizer o direito - exercendo, 
portanto, sua soberana função de jurisdictio - encontre fundamentos e motivação própria, 
respeitada, à evidência, a imputação deduzida pelo órgão de acusação e o limite da pena imposta 
no juízo de origem [...]" (HC 349015/SC, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, DJe 2/5/2016).

Ante o exposto, não conheço do writ.
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0235330-0 HC 370.197 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00103256420118260320  103256420118260320  12162014  20140000279696  
20160000410028  90000449020118260320

EM MESA JULGADO: 27/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : AMANDA GRAZIELLI CASSIANO DIAZ - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : FREDDY JUNIOR RIBEIRO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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